
%HermesFileInfo:A-10:20130616:

A10 Política DOMINGO, 16 DE JUNHO DE 2013 O ESTADO DE S. PAULO

Para antropólogo, plano do regime
era integrar indígenas à sociedade

Roldão Arruda

Documentos produzidos pelo
regime militar na década de
1960 já apontavam focos de ten-
são fundiária em áreas dos Esta-
dos do Paraná e Mato Grosso
do Sul, que estariam ligados a
irregularidades na ocupação de
terras pertencentes aos índios.
Parte desses documentos – mui-
tos deles de caráter confiden-
cial – foi encaminhada à Funda-
ção Nacional do Índio (Funai) e
acabou esquecida no Museu do
Índio, no Rio. Os documentos
estão sendo recuperados agora
pelo grupo da Comissão Nacio-
nal da Verdade que analisa a
questão indígena na ditadura.

Os documentos sinalizam
que as irregularidades no avan-
ço sobre terras indígenas ti-
nham início dentro dos servi-
ços públicos, com a participa-
ção de políticos. Envolviam fre-
quentemente funcionários do
extinto Serviço de Proteção ao
Índio (SPI), que, como o nome
diz, tinha a função de cuidar dos
interesses deles.

Um desses documentos, com
data de 26 de julho de 1968 e
carimbo de confidencial, é assi-
nado diretamente pelo podero-
so chefe do Serviço Nacional de
Informações (SNI), o general
de brigada Emilio Garrastazu

Médici. Na página de apresenta-
ção, ele informa que está enca-
minhando ao Conselho de Segu-
rança Nacional – o centro das
decisões políticas e militares da
ditadura – um relatório sobre
uma área de terra pertencente
aos índios caingangues, no su-
doeste no Paraná. Trata-se de
um caso comprovado de “grila-
gem de terras pertencentes aos
indígenas”, diz o futuro presi-
dente da República. O relatório
tem 172 páginas, com 14 dedica-
das ao resumo do caso e outras
158 com cópias de documentos
comprobatórios.

Mostra como, ainda na déca-
da de 1950, o então governador

Moysés Lupion tomou para o
Estado “uma grande gleba no
Estado Paraná que se destinava,
por dispositivo constitucional,
aos silvícolas do toldo de Man-
gueirinha”; e como, nos anos se-
guintes, essa mesma área foi re-
passada a particulares do setor
madeireiro, violando normas le-
gais. No total eram 16.736 hecta-
res – a metade da área que os
caingangues tinham na região.

O documento não produziu
nenhuma medida a favor dos ín-
dios. Os caingangues, porém,
continuaram reivindicando as
terras, num ambiente marcado
por tensões em violência. O ca-
so só iria ter uma solução quan-
do, em 2005, passados 38 anos
do relatório, o juiz federal Mau-
ro Spalding, numa sentença
considerada histórica, reconhe-
ceu que os direitos dos índios
tinham sido desrespeitados.

Em março de 1968, uma co-
missão organizada pelo Minis-
tério do Interior havia concluí-
do um alentado relatório sobre
irregularidades no SIP. Um dos

focos do documento, que se tor-
nou conhecido como Relatório
Figueiredo, por causa do nome
de seu coordenador, o procura-
dor Jader de Figueiredo Cor-
reia, era o esbulho das terras in-
dígenas, com o apoio de políti-
cos e servidores públicos.

O relatório também foi arqui-
vado e esquecido até o início
deste ano, quando foi encontra-
do por acaso no Museu do Ín-

dio. O texto com as conclusões
já foi divulgado, mas os seus ane-
xos, com um total estimado de
quase sete mil páginas, ainda es-
tão sendo analisados.

Confinados. Um desses anexos
é o depoimento que um antigo
funcionário do SPI, Hélio Jorge
Brucker, prestou durante uma
audiência da Comissão de In-
quérito, reunida em Campo

Grande, em 19 de novembro de
1967. O relato mostra como, no
fim da década de 1950, grandes
extensões de terras que haviam
sido concedidas aos indígenas
foram sendo repassadas a pro-
dutores rurais. Xavantes, boro-
ros, terenas, nhambiquaras, pa-
recis, cintas-largas e guaranis
são alguns dos grupos que, se-
gundo o funcionário, perderam
terras. Brucker falou mais deti-
damente de uma decisão toma-
da pela Assembleia Legislativa
em 1.º de abril de 1958. Ela dei-
xou os índios cadiueus sem re-
serva e confinados numa “área
de charcos”. “As terras usurpa-
das”, prosseguiu, “foram conce-
didas a parentes (dos deputados),
políticos e até juízes.” O caso
rendeu uma ação judicial e, em
15 de março de 1966, o Diário de
Justiça do Mato Grosso chegou
a publicar uma extensa lista de
pessoas que teriam recebido as
terras, para que fossem se expli-
car na Justiça. Os índios recupe-
raram parte das terras, mas a re-
gião ainda é foco de tensões.

Segundo Marcelo Zelic, cola-
borador do grupo que pesquisa
a questão indígena para a Comis-
são da Verdade, os documentos
ajudam a demonstrar que os ín-
dios foram vítimas de esbulhos.
Para Zelic – que descobriu o Re-
latório Figueiredo no Museu do
Índio –, o governo não pode ig-
norar quem comprou terras de
boa-fé, criando meios para inde-
nizá-los, mas também não pode
virar as costas para os índios. “O
Estado brasileiro procura sem-
pre postergar a solução da ques-
tão fundiária indígena, em vez
de procurar soluções”, disse.
“Os documentos do período mi-
litar comprovam isso. A decisão
da ministra Gleisi Hoffmann,
de adiar demarcações e mudar
as regras, é outra prova do que
estou dizendo.”

Relatos do regime militar levam
comissão a rever direito de índios

Agência Estado lança ‘Broadcast Político’
Novo serviço noticioso, que estreia terça-feira, vai acompanhar em tempo real os principais fatos da política e bastidores dos três Poderes

ARQUIVO/ESTADÃO

A Agência Estado, empresa do
Grupo Estado, lançará terça-
feira em Brasília, em evento
no Congresso Nacional, o
Broadcast Político, o primeiro
serviço em tempo real dedica-
do à cobertura política dos
três Poderes. O novo serviço
informativo estende à políti-
ca a experiência e a tecnolo-
gia do Broadcast, pioneiro há
22 anos na cobertura instantâ-
nea do mercado financeiro.

Complementam o cardápio
informativo parcerias com ser-
viços especializados, como o
Análise Política e o site Miga-
lhas, cuja produção especial pa-
ra o Broadcast Político, esmiu-
çando o mundo jurídico, se cha-
mará “Lides”. O novo produto
trará também vídeos e um moni-
toramento do que é veiculado
em publicações pelo País e pelo
mundo – o Radar da Imprensa.
Áudios da Rádio Estadão tam-
bém estarão disponíveis como
complemento às reportagens e
notas instantâneas.

“O Broadcast Político repre-
senta a expansão do nosso jor-
nalismo digital e em tempo real.
Ampliamos a já reconhecida li-
derança do Broadcast ao campo
político, após percebermos alta
demanda por informação espe-
cializada e ágil nesse setor”, afir-
ma Francisco Mesquita Neto,
diretor-presidente do Grupo
Estado.

Além da dedicação das reda-
ções de Brasília, Rio e São Paulo
e correspondentes, a equipe da
Agência Estado foi ampliada pa-
ra acompanhar as votações, os
debates, as decisões e os basti-
dores do mundo político – mi-
nuto a minuto, 24 horas por dia,
sete dias por semana. Tal como
o pioneiro Broadcast, a apura-
ção jornalística será enriqueci-
da pela sinergia entre as reda-
ções do Grupo Estado – dedica-
das às edições impressas, digi-
tais, rádio e agência. “As ativida-

des jornalísticas do grupo estão
cada vez mais integradas, para
atender o usuário da informa-
ção no formato e no momento
conveniente”, diz Ricardo Gan-
dour, diretor de conteúdo do
Grupo Estado.

O Broadcast Políticotrará análi-
ses exclusivas dos jornalistas do
Grupo Estado, como João Bos-
co Rabello, Marcelo Beraba,
João Domingos, José Roberto
deToledo,Felipe Recondo e Fer-
nando Dantas, entre outros. Os

assinantes do serviço, que é pa-
go, ainda terão acesso antecipa-
do às principais reportagens do
jornal O Estado de S. Paulo e à
coluna diária de Dora Kramer.

Todo o conteúdo poderá ser
visualizado em uma única tela,

que pode ser acessada pelo na-
vegador a partir de qualquer dis-
positivo: computador, celular
ou tablet (veja quadro nesta pági-
na). Essa tela pode ser customi-
zada para dar destaque ao que
mais interessa ao usuário e nas

cores de sua preferência.
Ao assinar o serviço Broad-

cast Político, os clientes passa-
rão a fazer parte da comunida-
de Broadcast e poderão comuni-
car-se uns com os outros, em
tempo real, através do AE Chat,
um serviço de mensagens den-
tro da própria plataforma. Ho-
je, a ferramenta já tem mais de
11 mil usuários no País e no exte-
rior.

O Broadcast Político será apre-
sentado ao público oficialmen-
te nesta terça-feira, a partir das
17h30, em uma cerimônia no Sa-
lão Nobre da Câmara dos Depu-
tados, em que estarão presen-
tes, além de parlamentares, re-
presentantes dos poderes Exe-
cutivo, Judiciário e do corpo di-
plomático.

Fundada em 1970, a Agência
Estado é pioneira na distribui-
ção de informações online e em
tempo real e líder de mercado
em sua área. Ela difunde conteú-
do para diversos públicos, co-
mo empresários, executivos,
instituições financeiras e gover-
namentais, além de veículos de
comunicação e investidores
pessoas físicas.

Missão. Um dos protagonistas
do novo serviço é o jornalista
João Bosco Rabello que, após 23
anos na direção da sucursal de
Brasília do Grupo Estado, trans-
formou-se em parceiro da em-
preitada, associado ao grupo
Análise Política. Bosco conti-
nuará com sua colaboração jor-
nalística a todas as plataformas
do grupo, que inclui o blog no
estadão.com.br e a coluna domi-
nical no jornal impresso. A dire-
ção da sucursal de Brasília do
Grupo Estado será, a partir de
amanhã, exercida pelo jornalis-
ta Marcelo de Moraes, há 14
anos no grupo e que vinha
atuando como chefe da Reda-
ção da sucursal, após ser editor
e editor executivo.

Confidencial. Relatório cita venda ilegal de terras indígenas

Grilagem. Médici, em 1969: tribos caingangues prejudicadas

Estudos sobre antigas
reservas, em poder
da CNV, apontam casos
de grilagem ignorados
pelos generais no poder

Relatórios produzidos pelo regi-
me militar sobre o Serviço de
Proteção ao Índio (SPI) acaba-
ram servindo como justificati-

va para sua extinção e para a
criação da Funai, em dezembro
de 1967. Segundo o antropólo-
go Mércio Gomes, que presidiu

aquela instituição entre 2003 e
2007, nem sempre os documen-
tos militares visavam à garantia
dos direitos indígenas.

No seu livro O Índio na Histó-
ria: A Saga do Povo Tenetehara,
eleafirmaquepartedosmilitares
queria acabar com o SPI por não
concordarcomsuasaçõesemde-

fesa da cultura indígena: “Inte-
grar os índios à sociedade nacio-
nal, através do trabalho, da edu-
cação e da aculturação, era um
mote que estava presente em
parte da elite política brasileira,
e uma linha de militares queria
ver isto cumprido. A imagem
que se queria projetar de um

Brasil grande e em desenvolvi-
mento, com espírito moderno,
também não parecia se coadu-
nar com o jeitão do velho SPI.
Foi nesse espírito que o SPI foi
extinto para surgir a Funai.”
Ainda segundo ele, os documen-
tos militares tinham interesse
em explorar os escândalos do

SIP para justificar sua extinção.
O Relatório Figueiredo, para

ele, não poupou ninguém: “Até
o trabalho de Noel Nutels, sani-
tarista que criara o serviço de
combate à tuberculose, Francis-
co Meirelles, pacificador dos xa-
vantes, e os irmãos Villas-Boas,
foi posto em questão.”/ R.A.

● Cobrança

● As notícias e os bastidores da política em uma única tela

CONHEÇA O BROADCAST POLÍTICO

INFOGRÁFICO/ESTADÃO

Vídeos
Entrevistas e reportagens com os 
principais líderes da política nacional

Notícias
Acompanhe em 
tempo real os 
principais fatos da 
política e da economia. 
Reportagens, 
comentários e 
entrevistas publicados 
sete dias por semana, 
24 horas por dia

AE Chat
Serviço de mensagens para todos 
os clientes do sistema Broadcast

www.ae.com.br/faleconosco
São Paulo: (11) 3856-3500
Outros lugares: 0800 011 3000

Radar da 
Imprensa
Alertas para 
notícias do 
mundo político 
publicadas por 
jornais, sites e 
blogs de todo 
o País

Colunas
Textos 
exclusivos e 
colunas do 
Estadão serão 
antecipados aos 
assinantes

Lides
Os fatos mais 
importantes da 
vida jurídica 
brasileira 
produzidos em 
parceria com 
portal Migalhas

Top News
Seleção das 
notícias mais 
relevantes do 
momento

PARA SABER MAIS

NOTÍCIAS

AE Chat 

TOP NEWS RADAR DA IMPRENSA COLUNAS LIDES

“O Estado brasileiro
procura sempre postergar
a solução da questão
fundiária indígena”
Marcelo Zelic
PESQUISADOR E COLABORADOR DA

COMISSÃO DA VERDADE




